
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.522 - CE (2018/0079077-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORE
S

: DAMIÃO SOARES TENORIO E OUTRO(S)

 LUDIANA CARLA BRAGA FAÇANHA  - CE016003 
AGRAVADO  : FRANCISCO MOSUEL DA SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO LEOPOLDO MARTINS FILHO  - CE010129 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PRISÃO ILEGAL. DANOS MORAIS. REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de danos morais, 
caso o valor se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu no 
caso concreto.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 21 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.522 - CE (2018/0079077-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORE
S

: DAMIÃO SOARES TENORIO E OUTRO(S)

   LUDIANA CARLA BRAGA FAÇANHA ROCHA  - CE016003 
AGRAVADO  : FRANCISCO MOSUEL DA SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO LEOPOLDO MARTINS FILHO  - CE010129 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Estado do Ceará contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, sob o fundamento de que é incabível o reexame de matéria fática no âmbito do recurso 

especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

Irresignada, a parte agravante sustenta que a discussão relativa à redução da 

importância arbitrada a título de danos morais não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.274.522 - CE (2018/0079077-3)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento.

Como é cediço, em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 

indenizatório fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, 

conforme a referida Súmula 7/STJ. 

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em 

caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A parte 

recorrente, contudo, não demonstrou que o valor arbitrado a título de dano moral (R$  20.000,00 - 

vinte mil reais), na espécie, seria exorbitante, de forma que o acórdão recorrido deve ser mantido. 

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PRISÃO ILEGAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DO ESTADO CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. PEDIDO 
ALTERNATIVO DE REDUÇÃO. VALOR EXCESSIVO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. Esclareço que, quanto ao valor da indenização por danos 
morais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a 
qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos 
autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Ademais, o "quantum indenizatório arbitrado na instância 
ordinária, a título de danos morais, só pode ser examinado nesta 
Corte nos casos em que o valor indenizatório for irrisório ou 
exorbitante." (AgInt no AREsp 1.074.215/PE, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellize, Terceira Turma, DJe 1º/9/2017) (grifei).
6. In casu, o valor fixado para a indenização por danos morais não 
é irrisório ou exorbitante.
7. Agravo Interno de que se conhece para, no mérito, negar-se 
provimento ao Recurso Especial.
(AgInt no AREsp 1109601/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO 
ILEGAL. REVISÃO DO QUANTUM FIXADO A TÍTULO DE DANOS 
MORAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. No que diz respeito ao quantum arbitrado a título de danos 
morais, prevalece no âmbito desta Corte o entendimento de que 
somente é admitida a sua revisão na hipótese em que ele tenha sido 
fixado em valor irrisório ou abusivo, o que não ocorre no caso dos 
autos, em que o montante de R$ 18.660,00 (dezoito mil e seiscentos 
e sessenta reais) não se distancia dos padrões de razoabilidade, 
não se caracterizando como excessivo e, portanto, não merecendo 
ser alterado, aplicável na espécie, a Súmula 7/STJ. Precedentes: 
AgInt no AREsp 889142/AC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 06/10/2016; AgRg no AREsp 850954/CE, Rel. 
Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, 28/03/2016; AgRg no AREsp 
799554/SC, Rel. Min.
Herman Benjamin, Segunda Turma, 05/02/2016.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 923.414/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/3/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. VÍCIO NÃO CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão 
recorrido fundamenta claramente seu posicionamento de modo a 
prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. Os arts. 301, 302 e 350 do CPP e 403 do CCB não serviram de 
embasamento a qualquer juízo de valor emitido pelo Tribunal a 
quo.
Incidência da Súmula 282/STF.
3. É vedada a rediscussão da quantia fixada a título de indenização 
por danos morais, ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou 
excessivo. No caso, reconhecida a prisão ilegal, mostra-se 
adequado o montante reparatório de R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 846.467/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PRISÃO ILEGAL. DANO MORAL. VALOR. REVISÃO. SÚMULA 7 
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INEXISTÊNCIA.
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1. É firme o entendimento deste Tribunal Superior de não admitir, 
em sede de recurso especial, a revisão do montante fixado pela 
instância de origem a título de danos morais, salvo em situações 
excepcionais, em que o quantum indenizatório seja induvidosamente 
irrisório ou exorbitante.
2. Hipótese em que o valor fixado no acórdão impugnado (R$ 
20.000, 00), ante as peculiaridades do caso - prisão ilegal efetuada 
com base em depoimento de vítima que se encontrava "fora do seu 
estado normal de consciência" -, não destoa do razoável e de 
orientações anteriores firmadas por ambas as Turmas de Direito 
Público desta Corte. Precedentes.
3. Não merece prosperar a divergência jurisprudencial apontada 
com base na alínea "c" do permissivo constitucional quando o 
acórdão recorrido encontra-se alinhado ao posicionamento deste 
Tribunal.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 699.339/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 2/12/2016)

Destarte, a decisão agravada merece subsistir.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0079077-3 AREsp 1.274.522 / 

CE

Números Origem:  00016464820048060071  16464820048060071  2004.0011.6122-2/1  2004.02.60918-2  
20040011612221  200402609182

PAUTA: 21/06/2018 JULGADO: 21/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : DAMIÃO SOARES TENORIO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FRANCISCO MOSUEL DA SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO LEOPOLDO MARTINS FILHO  - CE010129 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORES : DAMIÃO SOARES TENORIO E OUTRO(S)

 LUDIANA CARLA BRAGA FAÇANHA  - CE016003 
AGRAVADO  : FRANCISCO MOSUEL DA SILVA 
ADVOGADO : FRANCISCO LEOPOLDO MARTINS FILHO  - CE010129 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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